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RESUMO 
 
 

O presente estudo busca discutir a violência, um problema universal que vem se 
alojando dentro das escolas no mundo inteiro. Esta, quando se torna recorrente no 
ambiente escolar possui, portanto, o nome de bullying. As aulas de Educação Física 
se tornam ambientes possíveis de auxílio na construção da moralidade do aluno, 
pois são propícias para as atividades cooperativas em que o professor irá 
proporcionar momentos de conflitos cognitivos e ainda, momentos em que os alunos 
podem se coloquem colocar no lugar um do outro, assim levando em consideração a 
perspectiva do outro. A educação moral da criança também se faz dentro das 
escolas, pois esta é realizada na relação entre os sujeitos, na interação social, uma 
característica encontrada dentro do ambiente escolar. Sendo assim, a disciplina de 
Educação Física tem o dever de auxiliar a escola na prevenção do fenômeno 
bullying, logo, o professor irá prevenir o bullying em suas aulas garantindo um 
ambiente de respeito mútuo. O objetivo desta pesquisa foi relacionar o 
conhecimento sobre a construção da moralidade no aluno para o professor de 
Educação Física agir e assim prevenir o fenômeno bullying em suas aulas. Além do 
conceito de bullying, este estudo buscou esclarecer as características do agressor, 
da vítima e do espectador no ambiente escolar. Posteriormente, o conceito de moral, 
esta na sociedade e na escola, para que enfim trataremos do auxílio da construção 
de moralidade no aluno durante as aulas de Educação Física. 
 

Palavras-chave: Educação Física, Bullying e Moralidade. 
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ABSTRACT 
 
 

The present study aims to discuss the violence, a universal problem that has been 
housed in schools worldwide. This, when it becomes the applicant in the school 
environment is thus given the name of bullying. The Physical Education classes 
become possible environments aid in the construction of morality of the student, 
because they are conducive for cooperative activities in which the teacher will 
provide moments of cognitive conflicts and also times when students can put put in 
place a the other, thus taking into account the other's perspective. The moral 
education of children also occurs within schools, as this is done on the relationship 
between subject, social interaction, a feature found within the school environment. 
Thus, the discipline of Physical Education has a duty to assist in the prevention of 
school bullying phenomenon, so the teacher will prevent bullying in their classes 
ensuring an environment of mutual respect. The objective of this research was to 
relate the knowledge about the construction of morality in the student for the physical 
education teacher to act and prevent the phenomenon of bullying in their classes. 
Besides the concept of bullying, this study sought to clarify the characteristics of the 
perpetrator, the victim and the viewer in the school environment. Later, the concept of 
morality, in this society and in school, so that finally we will discuss the aid of the 
construction of morality in students during Physical Education classes. 

 

Keywords: Physical Education, Bullying and Morality. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

No ambiente escolar em que se encontram diversas crianças, com 

diferentes idéias, na maioria opostas, entendimentos sobre diferentes assuntos 

observa-se o conflito. Em muitos momentos estes conflitos são mediados por 

professores ou funcionários da escola e em outros os próprios alunos entre eles 

buscam resolver seus conflitos entre pares. É possível verificar que principalmente 

nesta primeira década do século XXI, os alunos resolvem seus conflitos de forma 

violenta, isso é possível verificar nas reportagens televisivas quase que 

semanalmente, seja ela por agressão verbal ou até mesmo física. Observando 

assim, um aumento de conflitos e violência nas escolas. ―O aumento dos 

comportamentos de indisciplina e violência nas escolas tem vindo a ocorrer a largos 

passos, sobretudo nos últimos anos‖ (VEIGA 1999, p.7).  

A violência é um problema universal que vem se alojando dentro das 

escolas no mundo inteiro. Essas escolas consecutivamente padeceram com 

problemas de comportamento existente dentro destas com seus alunos. 

 De acordo com Lopes Neto (2005, p.2) ―A violência nas escolas é 

um problema social grave e complexo e, provavelmente, o tipo mais freqüente e 

visível de violência juvenil‖.  

Estes problemas se caracterizaram como violência escolar, sendo 

estas físicas, verbais ou até mesmo comportamentais. ―O termo ‗violência escolar‘ 

diz respeito a todos os comportamentos agressivos e antissociais, incluindo os 

conflitos interpessoais, danos ao patrimônio, atos criminosos, etc.‖ (LOPES NETO 

2005, p.2). 

Em sua maioria das vezes estas violências, percebe-se um aumento 

notável e se caracterizam por preconceituosas, isto é, elas são de cunho abusivo 

e/ou exclusório, e ainda possíveis causadoras de evasão escolar. 

Atualmente surgiu uma terminologia para identificar em uma só 

palavra essas violências ocorridas dentro do ambiente escolar, este nome é o 

bullying.  

A violência recorrente no ambiente escolar possui, portanto, o nome 

de bullying. Este tipo de violência é fundado por vários motivos, alguns 
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comportamentais, alguns familiares e outros por preconceitos vividos no ambiente 

escolar.  

A Educação Física, sendo uma disciplina escolar, componente 

curricular e área formadora tem o dever de auxiliar a escola no combate do bullying. 

Assim, verifica-se a necessidade deste estudo para auxiliar docentes e comunidade 

escolar para que haja um entendimento sobre o assunto e interesse em combatê-lo, 

através da construção da moralidade no aluno, o docente tem o papel de auxiliar, já 

que parte desta construção ocorre no ambiente escolar, propiciado pela convivência 

entre seus pares e com os adultos.   

Sendo assim, como o professor de Educação Física deve proceder 

em suas aulas para contribuir na construção da moralidade de seus alunos e assim 

combater o bullying? 

O presente trabalho tem como finalidade acrescentar ao 

aprendizado desta acadêmica, como futura docente de Educação Física e para 

colaborar com meus colegas de turma e futuros colegas de profissão. Ainda, 

contribuir para esta área de estudos, cada vez mais evidente no dia a dia do 

ambiente escolar. Para que esta acadêmica possa compreender mais e melhor 

sobre o fenômeno bullying que ocorre dentro das escolas e consequentemente 

dentro das salas de aula e, além disso, proporcionar a estes alunos momentos de 

reflexão para que assim eles avancem e evoluam a partir de um conhecimento 

inicial.  

O papel do professor será o de mediador entre o conhecimento 

científico e o conhecimento inicial que seus alunos apresentam ao chegar às 

escolas. Ainda, será ele quem colocará seus alunos em desequilíbrio, os 

proporcionando a realizar conexões cognitivas, fazendo assim com que eles 

busquem soluções para seus conflitos e evoluam a partir do conhecimento prévio.  

Sendo o professor de Educação Física um componente do corpo 

docente da escola, se faz importante dentro do contexto escolar. Sua disciplina tem 

as mesmas finalidades que as demais presentes na escola, todas as disciplinas que 

compõe o currículo da escola têm a mesma finalidade desta, e qual é esta 

finalidade? A de realizar relações humanas, promover sujeitos que irão produzir na 

sociedade. A importância desta finalidade está no conteúdo ensinado pelas 

disciplinas na formação de alunos críticos para solucionar os conflitos que se farão 
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presentes em sua vida dentro e fora da escola e possibilitar o acesso ao saber 

científico a seus alunos. 

Nas aulas de Educação Física os alunos, assim como nas outras 

disciplinas, também ocorrem demonstrações de violência, por isso que o professor 

de Educação Física deve estar preparado para combater este problema que vem 

crescendo como apontam pesquisas realizadas. Por isso se faz importante a 

qualificação deste para lidar com este assunto. Esta qualidade vem da formação 

deste docente, que se faz através da formação continuada.  

Com isso, este professor terá propriedades para tratar de assuntos 

tidos como complicados para muitos professores que não os abordam. Assuntos 

estes que envolvem valores, ética, discussão de regras justas, a descentração que é 

o ―se colocar no lugar do outro‖, entre outros assuntos que não necessitam aparecer 

em seu planejamento anual, currículo ou Projeto Político Pedagógico.   

Portanto, as ações do professor de Educação Física contribuirão 

para construção da moralidade de seus alunos, assim estes por sua vez não 

cometerão violência, seja esta verbal ou física, contra seus pares, combatendo 

então o bullying tão presente nas escolas nesta primeira década do século XXI.   

Neste trabalho temos como objetivo geral analisar nas obras 

literárias a violência no âmbito escolar a caracterização do fenômeno bullying. E 

como objetivos específicos compreender nas obras literárias como se procede a 

construção moralidade no aluno e relacionar este conhecimento sobre a construção 

da moralidade no aluno para o professor de Educação Física agir e assim prevenir a 

ação bullying em suas aulas.  

O estudo é desenvolvido como uma pesquisa bibliográfica. De 

acordo com Gil (1991, p.48), ―uma pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir de 

material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos‖. 

Sendo assim, para o desenvolvimento deste estudo são utilizados alguns livros e 

artigos científicos para fundamentá-lo.   

Existem algumas vantagens em realizar uma pesquisa bibliográfica, 

assim, ―a principal vantagem da pesquisa bibliográfica reside no fato de permitir ao 

investigador a cobertura de uma gama de fenômenos muito mais ampla [...]‖ (GIL 

1991, p.50). Portanto, o fato de poder se utilizar de diversas fontes bibliográficas 

para elaborar um estudo, que irá colaborar com o tema aqui exposto, é muito 

importante, pois se obtém embasamento teórico para o desenvolvimento deste. 
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Neste trabalho abordaremos o conceito de bullying, as 

características do agressor, da vítima e do espectador do bullying e este no 

ambiente escolar. Posteriormente, trataremos de conceito de moral, moral na 

sociedade, moral heterônoma e moral autônoma, moral na escola e ética. Ainda, 

abordaremos moralidade, moralidade nas aulas de Educação Física e por fim 

faremos a conclusão deste estudo.  
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2 CAPÍTULO I  

 

 

Considerando a escola um local em que os alunos não chegam 

―vazios‖, tábulas rasas, mas sim carregados de um conhecimento inicial, tidos como 

verdade absoluta pelas crianças, em que o professor irá agir com seu conhecimento 

científico e assim auxiliar os alunos na construção do conhecimento. E esta escola 

possui a finalidade na formação das relações humanas, assim formarão sujeitos que 

agirão de forma crítica e autônoma na sociedade. A importância desta finalidade 

está no conteúdo ensinado pelas escolas inserido na sociedade, o professor não irá 

criá-lo, pois o conhecimento escolar se constrói no meio social em que a criança 

está inserida. As escolas como unidades de formação, devem ensinar saberes 

sistematizados e estes devem ser formal, cultural, histórico e plural, isto é, uma 

somatória das características do conhecimento escolar. De acordo com Luckesi 

(1994, p.14) ―[...] a apropriação da cultura elaborada pela humanidade é uma 

necessidade para cada um dos seres humanos, além de ser um direito de todos.‖ 

Sendo assim, o acesso ao ensino escolar é um direito social de todos, assegurado 

pela Constituição Federal 1988 (art. 6°). Ainda,  

 

[...] a apropriação ativa da cultura elaborada torna-se necessária para 
a construção e a vivência de uma vida mais humana e mais 
consciente; inclusive para ter a possibilidade de conhecer e 
reivindicar direitos que pertencem a cada um de nós e que são 
alienáveis. (LUCKESI 1994, p.15). 

 

Saviani (2008, p.75) expõe que ―a escola tem o papel de possibilitar 

o acesso as novas gerações ao mundo do saber sistematizado, do saber metódico, 

científico.‖ Ele ainda afirma que a escola ―[...] necessita organizar processos, 

descobrir formas adequadas a essa finalidade‖ (ibidem). 

Indo ao encontro de Saviani, a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, lei nº 9.394, de dezembro de 1996, título II Dos Princípios e Fins 

da Educação Nacional art. 2º diz que: 

 

A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios 
de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por 
finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.  
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E nos documentos oficiais Nacionais, criados para oferecer um 

amparo teórico para os profissionais de todas as disciplinas que compõe o ambiente 

escolar, os Parâmetros Curriculares Nacionais (1998), observar-se o papel da 

escola: 

 

A educação escolar deve constituir-se em uma ajuda intencional, 
sistemática, planejada e continuada para crianças, adolescentes e 
jovens durante um período contínuo e extensivo de tempo, diferindo 
de processos educativos que ocorrem em outras instâncias, como na 
família, no trabalho, na mídia, no lazer e nos demais espaços de 
construção de conhecimentos e valores para o convívio social. 
(BRASIL 1998, p.42).      

 

Estas instituições formadoras de opiniões são compostas no 

contexto escolar por funcionários, alunos e docentes, juntamente com a comunidade 

que as rodeiam, sendo a escola uma soma do que se encontra dentro e fora da 

escola. 

Nestes últimos anos, verifica-se que é cobrado por parte da 

sociedade que a escola também tenha, além da função de ensinar os conteúdos 

sistematizados, a função de educar os alunos, entendendo educar como 

ensinamentos sobre comportamento, como se portar ―educadamente‖ perante 

familiares, no contexto escolar e na própria sociedade. Indo de encontro com este 

entendimento Lopes Neto (2005, p.2), manifesta que ―[...] sendo a educação 

entendida como um meio de prover o pleno desenvolvimento da pessoa e seu 

preparo para o exercício da cidadania‖. 

A referida cobrança feita pela sociedade demonstra que a mesma 

está distorcendo, as funções da escola e da família, isto é, os sujeitos que compõem 

a sociedade têm colocado como função da escola ―educar‖ seus alunos. Esta 

cobrança se deve por vários fatores, um deles é que de alguns anos para cá os pais 

vem se ausentando de seus lares para trabalharem, não tendo tempo para conviver 

e ensinar os valores morais e éticos a seus filhos. Portanto, encarregando, às vezes 

inconscientemente, a escola e professores para exercer essas funções, o que é 

errado, uma vez que não é a escola quem educa e, sim os pais. Uma vez que já foi 

dita a finalidade da escola. 
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O professor de cada disciplina existente dentro da escola deve 

conhecer o contexto escolar de onde atua para que possa assim sistematizar seus 

conteúdos de acordo com a realidade de seu aluno, exercendo, portanto, sua 

autonomia como docente. Para Luckesi (1994, p.18), ―o importante é que o professor 

tenha clareza sobre o significado de sua ação e o papel que deve desempenhar, se 

quer, efetivamente, auxiliar seus alunos no processo de crescimento e elevação 

cultural‖. 

As disciplinas escolares têm a mesma finalidade que a Escola tem, 

que é a de possibilitar o acesso ao saber científico, sistematizado ao aluno. Por sua 

vez, a Educação Física também tem seu conhecimento específico a ser ensinado ao 

aluno. Assim, a função da Educação Física não é formar corpos saudáveis e 

disciplinados perante a sociedade e sim auxiliar o aluno a resignificar seu 

conhecimento inicial e transformá-lo em conhecimento científico, para que com isso 

ele possa agir de forma ativa sobre a sociedade onde vive.  

Uma disciplina curricular, aqui se tratando da Educação Física, 

―pode ser caracterizada como um conjunto de conhecimentos organizados para 

serem ensinados e aprendidos na educação escolar‖. (SAVIANI, 1994 apud PALMA 

et al., 2010 p.48). 

Segundo Palma et al. (2010, p.44) ―[...] a Educação Física pode se 

tornar um elemento para o salto qualitativo na compreensão sociocultural do 

movimento historicamente construído, por parte de toda população.‖ 

Compreendendo, portanto que esta disciplina escolar obrigatória não pode se referir 

mais como uma aula somente no âmbito do fazer pelo fazer, ou seja, deixar os 

alunos jogarem futebol em diversas aulas e nem se quer explicar porque o futebol 

esta nesta seriação e se ele é um conteúdo ou uma estratégia de sua aula. Já a sua 

importância é no auxílio ao aluno a aprender os seus conteúdos específicos, Jogos, 

Esporte, Lutas, Ginástica e Dança, e, compreender-se e entender-se como sujeito 

ativo no processo de ensino e de aprendizagem. Deste modo, o conteúdo de uma 

disciplina escolar é o conhecimento científico que ela transmite aos seus alunos. 

Conforme Palma et al. (2010, p.20) ―quando ensina, o professor 

desenvolve um conjunto de operações que transformam o currículo em prática real.‖ 

Com isso ele traz o que esta no papel para a realidade escolar e exercendo também 

com seu papel como educador, resignificando em seu aluno o conhecimento prévio 
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que este chega a escola, para que o aluno modifique sua realidade através do 

conhecimento científico, o qual possuí após a intervenção de seu docente. 
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3 CAPÍTULO II  

 

 

3.1  CONCEITO DE BULLYING 

 

 

O bullying é um fenômeno social que apresenta dimensões 

mundiais, isto é, ele está presente em toda a parte do mundo. De acordo com Fante 

(2005, p.44), ―o bullying é um fenômeno [...] tão antigo quanto a própria escola‖. Só 

que a preocupação com este problema, por parte de toda sociedade, se deu no 

início do século XXI, por isso os estudos sobre o bullying, de uma forma geral, são 

tão recentes.   

Alguns autores descrevem como se caracteriza o bullying, dentre 

eles temos Lopes Neto (2005, p.2) que cita que: 

 

[...] bullying compreende todas as atitudes agressivas, intencionais e 
repetidas, que ocorrem sem motivação evidente, adotadas por um ou 
mais estudante contra outro(s), causando dor e angústia, sendo 
executadas dentro de uma relação desigual de poder.  

 

Outra característica peculiar ao bullying, que vem a somar com a 

citação de Lopes Neto, é a de Fante (2005, p.15), ―violência entre escolares, 

desencadeada de forma repetida contra uma mesma vítima ao longo do tempo [...]‖, 

isto é, o bullying somente se caracteriza como tal quando as atitudes agressivas, 

intencionais e repetidas ocorrem de forma constante. Esta terminologia é nova, 

porém a ―essência‖ dela não. Muitos entendem o bullying como sendo qualquer ato 

de agressão verbal ou não, mas ocorrida durante uma única vez, não caracteriza 

esta ação como bullying.  

A origem do nome bullying vem do inglês que remete a valentão, 

brigão, não havendo tradução direta para o português nem para qualquer outra 

língua estrangeira. Lopes Neto (2005, p.2), expõe que ―a adoção universal do termo 

bullying foi decorrente da dificuldade em traduzi-lo para diversas línguas‖.  

Lopes Neto (2005, p.4), diz que ―adotaram-se, então, os termos 

autor de bullying (agressor), alvo de bullying (vítima), alvo/autor de bullying 

(agressor/vítima) e testemunha de bullying.‖ Sendo assim, todos os alunos 
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presentes no cenário de ocorrência do problema, estão diretamente envolvidos e 

apresenta sua parcela de culpa na existência desse fenômeno social, o bullying.  

Fante (2005), com a ajuda de estudiosos, classifica os tipos de 

papéis desempenhados dentro do comportamento bullying. Seriam estes a vítima 

típica, a vítima provocadora, a vítima agressora, o agressor e o espectador. 

Se tratando das formas de bullying, Silva (2010, p.22), diz que 

―dificilmente a vítima recebe apenas um tipo de maus-tratos; normalmente, os 

comportamentos desrespeitosos de bullies costumam vir em ‗bando‘‖. Entendo 

bullies nesta frase da autora como o agressor da ação. Ela ainda completa ―Essa 

versatilidade de atitudes maldosas contribui não somente para a exclusão social da 

vítima, como também para muitos casos de evasão escolar‖. Ou seja, esse assunto 

é sério e não deve ser tratado de forma tênue pela sociedade de modo geral, pois a 

escola é uma microssociedade, de acordo com Silva (2010). Portanto, o aluno deve 

sofrer modificações em seu comportamento, para que assim ele entenda que a 

escola é um local em que ele deve agir de forma a preservar a integridade de seu 

colega, assim como ele deve fazer isto fora dela também. 

 

 

3.2  CARACTERÍSTICAS DO AGRESSOR, DA VÍTIMA E DO ESPECTADOR DE BULLYING 

 

 

Este fenômeno violento apresenta três personagens, pessoas 

envolvidas na ação bullying, são estes o agressor, a vítima e o espectador, cada um 

com uma característica típica que o faz ser classificado em alguma destas formas.  

Alguns autores as apresentam, começarei por Fante (2005, p.71 e 

72), que os nomeia, de forma geral, de ―protagonistas do fenômeno‖. Em seguida, a 

autora expõe de forma específica o papel de cada um dos envolvidos. No caso da 

personagem vítima, ela aponta três diferentes, a vítima típica, a vítima provocadora 

e a vítima agressora. Assim, a 

 

Vítima típica: aquela que serve de bode expiatório para um grupo. A 
vítima típica é um indivíduo (ou grupo de indivíduos), geralmente 
pouco sociável, que sofre repetidamente as conseqüências dos 
comportamentos agressivos de outros e que não dispõe de recursos, 
status ou habilidades para reagir ou fazer cessar essas condutas 
prejudiciais. Suas características mais comuns são: aspecto físico 
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mais frágil que o de seus companheiros; medo de que lhe causem 
danos ou de ser fisicamente ineficaz nos esportes e nas brigas, 
sobretudo, no caso dos meninos; coordenação motora deficiente, 
especialmente entre os meninos; extrema sensibilidade, timidez, 
passividade, submissão, insegurança, baixa auto-estima, alguma 
dificuldade de aprendizado, ansiedade e aspectos depressivos. Em 
muitos casos, relaciona-se melhor com pessoas adultas do que com 
seus companheiros. [...] sente dificuldades de impo-se ao grupo, 
tanto física como verbalmente, e tem uma conduta habitual não-
agressiva, motivo pelo qual parece denunciar ao agressor que não 
irá revidar se atacada e que é ―presa fácil‖ para os seus abusos. 
Vítima provocadora: aquela que provoca e atrai reações agressivas 
contra as quais não consegue lidar com eficiência. A vítima 
provocadora possui um ―gênio ruim‖, tenta brigar ou responder 
quando é atacada ou insultada, mas geralmente de maneira ineficaz; 
pode ser hiperativa, inquieta, dispersiva e ofensora; é, de modo 
geral, tola, imatura, de costumes irritantes, e quase sempre é 
responsável por causar tensões no ambiente em que se encontra. 
Vítima agressora: aquela que reproduz os maus-tratos sofridos. A 
vítima agressora é aquele aluno que, tendo passado por situações de 
sofrimento na escola, tende a buscar indivíduos mais frágeis que ele 
para transformá-los em bodes expiatórios, na tentativa de transferir 
os maus-tratos sofridos. Essa tendência tem sido evidenciada entre 
as vítimas, fazendo com que o bullying se transforme numa dinâmica 
expansiva, cujos resultados incidem no aumento do número de 
vítimas.  

 

Portanto, se tratando das vítimas de bullying, a autora deixa bem 

claro quem são e quais possivelmente se tornarão vítimas desta ação. Indo ao 

encontro de Fante (2005) e ainda para complementar a fala desta, temos Lopes 

Neto (2005, p.4), que trata as vítimas somente de uma forma, como ―alvo de 

bullying‖. E ele as descreve como 

 

[...] aluno exposto, de forma repetida e durante algum tempo, às 
ações negativas perpetradas por um ou mais alunos.  
[...] Geralmente, é pouco sociável, inseguro e desesperançado 
quanto à possibilidade de adequação ao grupo. Sua baixa auto-
estima é agravada por críticas dos adultos sobre a sua vida ou 
comportamento, dificultando a possibilidade de ajuda. Tem poucos 
amigos, é passivo, retraído, infeliz e sofre com a vergonha, medo, 
depressão e ansiedade. Sua auto-estima pode estar tão 
comprometida que acredita ser merecedor dos maus-tratos sofridos. 
[...] O medo, a tensão e a preocupação com sua imagem podem 
comprometer o desenvolvimento acadêmico, além de aumentar a 
ansiedade, insegurança e o conceito negativo de si mesmo. Pode 
evitar a escola e o convívio social, prevenindo-se contra novas 
agressões. Mais raramente, pode apresentar atitudes de 
autodestruição ou intenções suicidas ou se sentir compelido a adotar 
medidas drásticas, como atos de vingança, reações violentas, portar 
armas ou cometer suicídio. 
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[...] Embora não haja estudos precisos sobre métodos educativos 
familiares que incitem ao desenvolvimento de alvos de bullying, 
alguns deles são identificados como facilitadores: proteção 
excessiva, gerando dificuldades para enfrentar os desafios e para se 
defender; tratamento infantilizado, causando desenvolvimento 
psíquico e emocional aquém do aceito pelo grupo; e o papel de 
―bode expiatório‖ da família, sofrendo críticas sistemáticas e sendo 
responsabilizado pelas frustrações dos pais. 
Nos casos em que alunos armados invadiram as escolas e atiraram 
contra colegas e professores, cerca de dois terços desses jovens 
eram vítimas de bullying e recorreram às armas para combater o 
poder que os sucumbia. As agressões não tiveram alvos específicos, 
sugerindo que o desejo era o de ―matar a Escola‖, local onde 
diariamente todos os viam sofrer e nada faziam para protegê-los.   

 

Sendo assim, a vítima se trata de modo geral, do aluno que já é 

estigmatizado perante seus colegas de escola, isto é, suas características físicas e 

formas de agir o fazem ser uma vítima de bullying ou possível alvo desta ação. 

Silva (2010), também apresenta em sua obra as características das 

vítimas, agressores e espectadores de bullying. Inda, ela também expõe as vítimas 

desta ação subdivididas em vítima típica, vítima provocadora e vítima agressora, 

assim como faz Fante (2005). 

Com isso, podemos identificar muito bem as possíveis vítimas desta 

ação violenta ocorrida dentro do ambiente escolar, suas características citadas 

acima, nos deixam bem claro o típico aluno que pode sofrer esta ação. Sendo assim, 

o professor deve estar atento para que os alunos que apresentam peculiaridades do 

tipo insegurança, timidez, infeliz, entre outras características ―ruins‖, não passem por 

qualquer tipo de violência, seja ela verbal podendo chegar a forma física. Em relação 

aos alunos que invadem escolas armados, estes podem ter sido alvo de bullying, 

isto não justifica o fato dele se achar no direito de entrar na escola, que um dia 

estudou, e matar, vingar-se, daquilo que um dia ele sofreu, pois estas pessoas  se 

tornaram vítimas de problemas muitas vezes psicológicos e necessitam de 

tratamentos específicos para. Assim, estes ex-alunos se tornaram eternas vítimas de 

uma ação que um dia lhe afetou de tal forma a torná-lo uma pessoa doente e por 

sua vez poderia ter sido evitada, se providências tivessem sido tomadas durante a 

época pela qual eles passaram por momentos de violência escolar.   

Se tratando do agressor de bullying, do indivíduo provocador desta 

ação, observamos suas peculiaridades em Silva (2010, p.43). 
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Eles podem ser de ambos os sexos. Possuem em sua personalidade 
traços de desrespeito e maldade e, na maioria das vezes, essas 
características estão associadas a um perigoso poder de liderança 
que, em geral, é obtido ou legitimado através da força física ou de 
intenso assédio psicológico. O agressor pode agir sozinho ou em 
grupo. Quando ele está acompanhado de seus ―seguidores‖, seu 
poder de ―destruição‖ ganha reforço exponencial, o que amplia seu 
território de ação e sua capacidade de produzir mais e novas vítimas. 
Os agressores apresentam, desde muito cedo, aversão às normas, 
não aceitam serem contrariados ou frustrados, geralmente estão 
envolvidos em atos de pequenos delitos, como furtos, roubos ou 
vandalismo, com destruição do patrimônio público ou privado. O 
desempenho escolar desses jovens costuma ser regular ou 
deficitário; no entanto, em hipótese alguma, isso configura uma 
deficiência intelectual ou de aprendizagem por parte deles. Muitos 
apresentam, nos estágios iniciais, rendimentos normais ou acima da 
média. O que lhes falta, de forma explícita, é afeto pelos outros. Essa 
afetividade deficitária (parcial ou total) pode ter origem em lares 
desestruturados ou no próprio temperamento do jovem. Nesse caso, 
as manifestações de desrespeito, ausência de culpa e remorso pelos 
atos cometidos contra os outros podem ser observados desde muito 
cedo (por volta dos 5 a 6 anos). Essas ações envolvem maus-tratos 
a irmãos, coleguinhas, animais de estimação, empregados 
domésticos ou funcionários da escola. 

 

Complementando o que Silva apresenta acima, a respeito do 

agressor, Fante (2005, p.73), diz que: 

 

O agressor normalmente se apresenta mais forte que seus 
companheiros de classe e que suas vítimas em particular; pode ter a 
mesma idade ou ser um pouco mais velho que suas vítimas; pode 
ser fisicamente superior nas brincadeiras, nos esportes e nas brigas, 
sobretudo no caso dos meninos. Ele sente uma necessidade 
imperiosa de dominar e subjugar os outros, de se impor mediante o 
poder e a ameaça e de conseguir aquilo a que se propõe. Pode 
vangloriar-se de sua superioridade real ou imaginária sobre outros 
alunos. [...] Custa a adaptar-se às normas; não aceita ser 
contrariado, não tolera os atrasos e pode tentar beneficiar-se de 
artimanhas na hora das avaliações. [...] Seu rendimento escolar, nas 
séries iniciais, pode ser normal ou estar acima da média; nas demais 
séries, em geral ainda que não necessariamente, obtém notas baixas 
e desenvolve atitudes negativas para com a escola. 

 

Além disso, Lopes Neto (2005, p.4), descreve que ―o autor de 

bullying é tipicamente popular‖. Deste modo, o agressor ou autor do bullying, se 

mostra o oposto da vítima desta ação, ou pelo menos, perante o grupo que mantém 

em torno de si e lidera, se mostra forte, diferenciado dos demais colegas de escola. 

Até que se torna possível compreender que este agressor apresente aversões as 
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normas, demorando a aceitá-las, já que este gosta de desrespeitá-las em seu 

contexto escolar. Se tornando assim, inconcebível pensar e muitas vezes presenciar 

que uma pessoa se dispõe a maltratar outra para poder se prevalecer sobre seus 

pares e/ou para liderar um grupo que acaba por muitas vezes o admirar por tal ato 

violento. As pessoas devem respeitar umas as outras, fazer o bem umas as outras, 

e isto deve ocorrer dentro e fora da escola.  

Por fim, temos o espectador do bullying, que também pode ser 

entendido por testemunha desta ação. Silva (2010, p.45 e 46). 

 

Os espectadores são aqueles alunos que testemunham as ações dos 
agressores contra as vítimas, mas não tomam qualquer atitude em 
relação a isso: não saem em defesa do agredido, tampouco se 
juntam aos agressores.  

 

A autora subdivide este personagem do bullying em três categorias: 

 

Espectadores passivos: em geral, os espectadores passivos 
assumem esta postura por medo absoluto de se tornarem a próxima 
vítima. Recebem ameaças explícitas ou veladas do tipo: ―Fique na 
sua, caso contrário a gente vai atrás de você.‖ Eles não concordam e 
até repelem as atitudes dos bullies; no entanto, ficam de mãos 
atadas para tomar qualquer atitude em defesa das vítimas. Neste 
grupo encontram-se aqueles que, ao presenciarem cenas de 
violência ou que trazem embaraços aos colegas, estão propensos a 
sofrer as consequências psíquicas, uma vez que suas estruturas 
psicológicas também são frágeis. 
Espectadores ativos: estão inclusos nesse grupo os alunos que, 
apesar de não de participarem ativamente dos ataques contra as 
vítimas, manifestam ―apoio moral‖ aos agressores, com risadas e 
palavras de incentivo. Não se envolvem diretamente, mas isso não 
significa, em absoluto, que deixam de se divertir com o que veem. É 
importante ressaltar que misturados aos espectadores podemos 
encontrar os verdadeiros articuladores dos ataques, perfeitamente 
―camuflados‖ de bons moços. Eles tramaram tudo e, agora, estão 
apenas observando e se divertindo ao verem o circo pegar fogo. 
Espectadores neutros: dentre eles, podemos perceber os alunos que, 
por uma questão sociocultural (advindos de lares desestruturados ou 
de comunidades em que a violência faz parte do cotidiano), não 
demonstram sensibilidade pelas situações de bullying que 
presenciam. Eles são acometidos por uma ―anestesia emocional‖, em 
função do próprio contexto social no qual estão inseridos. 

 

Com estas distinções do espectador do fenômeno bullying, podemos 

entender que este personagem desta ação, existe, provavelmente em grande 

escala, assim como as possíveis vítimas deste problema social.  
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A autora complementa sua descrição dos espectadores dizendo que 

―[...] a omissão, nesses casos, também se configura em uma ação imoral e/ou 

criminosa, tal qual a omissão de socorro diante de uma vítima de um acidente de 

trânsito‖ (p.46). Outro exemplo permissivo aqui é a pessoa que presencia outra 

pessoa jogando lixo no chão e não pedindo a esta que o pegue ou ao menos que 

este espectador, pegue este papel, para que assim esta ação não se torne uma bola 

de neve. Pois, o aluno sabe que seu colega está cometendo algo errado perante os 

valores sociais e morais, ainda passando por cima de regras escolares, as de boa 

convivência com seus colegas, tornando a escola então um ambiente de segurança 

e tranqüilidade. Em muitos casos o espectador é o incentivador do bullying, pois o 

agressor geralmente age para ter o prestígio dele. A autora finaliza dizendo que ―A 

omissão só faz alimentar a impunidade e contribuir para o crescimento da violência 

por parte de quem a pratica, ajudando a fechar a ciranda perversa dos atos de 

bullying‖ (ibidem). 

Lopes Neto (2005, p.5), também classifica o espectador em 

categorias, como: 

 

[...] auxiliares (participam ativamente da agressão), incentivadores 
(incitam e estimulam o autor), observadores (só observam ou se 
afastam) ou defensores (protegem o alvo ou chamam um adulto para 
interromper a agressão).  

 

Diferentemente da autora Silva, Lopes Neto (2005) aborda uma 

quarta variação de espectador, o espectador defensor, este diferentemente dos 

outros espectadores age de forma ativa sobre a violência presenciada por ele, 

apresentando uma ação positiva e de alguma forma denunciando o ato, 

provavelmente pensando em acabar com o problema. Apesar de todos os 

problemas sociais que nosso mundo globalizado vem vivendo ainda temos pessoas 

conscientes de papel perante seus iguais e seus colegas. Denunciando o ato 

violento ocorrido dentro da escola.                                                                                                    
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3.3  BULLYING E O AMBIENTE ESCOLAR 

 

 

Pautados nas características do bullying apresentados no capítulo 

anterior, agora trataremos do bullying dentro do ambiente escolar. Sendo assim, o 

bullying dentro das escolas se caracteriza por toda e qualquer ação violenta entre 

pares, seja ela verbal ou física, ocorrida dentro do ambiente escolar, envolvendo os 

alunos (agressores ou vitimas). Assim, Lopes Neto (2005, p.2), afirma que ―o bullying 

diz respeito a uma forma de afirmação de poder interpessoal através da agressão.‖  

Ainda, no que se diz respeito do fenômeno bullying dentro das 

escolas, Fante (2005, p.47), diz que: 

 
É comum entre alunos de uma classe a existência de diversos tipos 
de conflitos e tensões. Há ainda inúmeras outras interações 
agressivas, às vezes como diversão ou como forma de auto-
afirmação e para se comprovarem as relações de força que os 
alunos estabelecem entre si. 

 

Geralmente é recorrente nas escolas as queixas que os professores 

vem levantando sobre a indisciplina dos alunos. Com isso, os professores têm 

atribuído o bullying a ocorrência destas indisciplinas. Assim sendo, os professores 

tem ―terceirizado‖ o problema, isto é, atribuído o bullying a indisciplina e, portanto 

entendem que este deve ser resolvido pela família do aluno e não pelo corpo 

docente. O professor somente intervém quando estes problemas começam a 

atrapalhar a sua aula.  

Sendo assim, a intenção do professor é o que fará a diferença, 

quando este promove a construção da moralidade de seu aluno através de suas 

ações nas aulas, ações estas que a moral e a ética estão envolvidas, fazendo assim 

com que seus alunos revejam seus valores, ajam de forma ética e entendam os 

valores que a sociedade cultua.  

Em relação a ocorrência do bullying, Fante (2005, p.49), diz que ―é 

comum que a vítima não conte para os professores e para os pais o que lhe 

acontece na escola‖. Indo ao encontro a fala de Fante, Lopes Neto (2005, p.4), 

revela que ―é pouco comum que a vítima revele espontaneamente o bullying sofrido, 

seja por vergonha, por temer retaliações, por descrer nas atitudes favoráveis da 

escola ou por recear possíveis críticas‖. Por esse motivo a atitude das testemunhas 
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do bullying é muito importante se tratando da denúncia do ocorrido a seus 

professores e corpo docente. Pois, as testemunhas têm sua parcela de culpa 

quando ficam em silêncio e sua parcela de combate quando denunciam as 

ocorrências.       

 

 

3.4  CONCEITO DE MORAL 

 

 

Antes de apresentar algumas definições de moral, é importante dizer 

que a moral, de acordo com De La Taille (2006, p.73), ―é, antes de mais nada, um 

objeto de conhecimento. Ela ‗diz‘ coisas que a pessoa deve conhecer‖. Assim, o 

homem como ser racional, está apto a aprendê-la e exercê-la. Porém, Vinha (2000, 

p.95), diz que ―[...] o desenvolvimento intelectual é condição necessária, mas não 

suficiente para o desenvolvimento moral‖. 

Agora, como definição de moral, para o seu melhor entendimento, 

Goergen (2005, p.985) diz que ―O estudo da problemática dos valores é muitas 

vezes denominado de axiologia, que é um termo derivado do grego axia e que 

significa ‗valor‘‖. Desta forma podemos compreender moral como sendo valores, 

normas, preceitos de um determinado grupo social. 

Conforme o Dicionário básico de filosofia (JAPIASSÚ, 1996, p.187), 

moral é entendida,  

 

Em um sentido amplo, sinônimo de ética como teoria dos valores que 
regem a ação ou conduta humana, tendo um caráter normativo ou 
prescritivo. Em um sentido mais escrito, a moral diz respeito aos 
costumes, valores e normas de conduta específicos de uma 
sociedade ou cultura, enquanto que a ética considera a ação humana 
do seu ponto de vista valorativo e normativo, em um sentido mais 
genérico e abstrato.   
 

Sendo assim, estes valores que a moral trata, estão postos na 

sociedade, podendo variar de cultura para cultura.   

De La Taille (2006, p.73 e 74) mostra que a moral, 

 

[...] fala em regras, e assim diz o que deve ser feito e o que não deve 
ser feito. Ela fala em princípios, ou máximas, e, portanto, diz em 
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nome do que as regras devem ser seguidas. E ela fala em valores, e 
assim revela de que investimentos afetivos são derivados os 
princípios. 

 

O autor ainda complementa, ―Portanto, a dimensão intelectual para o 

agir moral pressupõe o conhecimento das regras, dos princípios e dos valores. Ela 

também pressupõe conhecimentos culturais, psicológicos e científicos‖ (ibidem). 

Um exemplo permissivo nesta afirmação é o conhecimento prévio 

que se deve ter de determinada cultura de um país ou até mesmo região que não 

seja a que eu habito para não cometer nenhum desrespeito quando for viajar até 

esta localidade. 

Assim, De La Taille (2006, p.76), expõe seu pensamento dizendo 

 

[...] que conhecer outras culturas pode ajudar a construir uma maior 
sofisticação do juízo moral, não é pela afirmação de que ―tudo se 
vale‖, mas sim pelo reconhecimento de que a dignidade do homem 
pode receber variados tratamentos. 

 

Com isso, o conhecimento prévio sempre é válido, pois é através 

dele e posteriormente do conhecimento científico que se resignifica seu 

conhecimento. 

Ainda, falando das regras, elas ―em qualquer situação, têm que 

preservar e propiciar ao sujeito o respeito por si próprio e pelo outro‖ (VINHA 1999, 

p.2). Pois, o homem não vive só, ele vive em sociedade e este respeito traz consigo 

uma sociedade próspera e agradável para todos. 

Segundo De La Taille (2006, p.74), ―A regra permite dar corpo à 

moral, situá-la no tempo e no espaço‖. Ele ainda completa, 

 

Mas, se é verdade que, sem regras, a moral correria o risco de 
permanecer como um vago conjunto de boas intenções, também é 
verdade que, apenas com elas, ela arrisca assemelhar-se a um 
regulamento preciso, mas limitado. [...] Quem se limita ao 
conhecimento das regras morais não somente fica, na prática, sem 
saber como agir em inúmeras situações (porque não há regras 
explicitas para todas) como corre o risco de ser dogmático e injusto. 
(ibidem). 

 

Portanto, regras e moral deve caminhar juntas, relacionando-se, pois 

uma depende da outra para existir, para de fazer presente num ambiente como por 
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exemplo a escola. A moral solitária, cairia no esquecimento, não seria praticada ou 

exercida pelo sujeito, dentro e fora da escola. 

Ainda, Goergen (2005, p.987), apresenta que ―No mundo moderno, 

a noção subjetiva de valor é retomada por Thomas Hobbes (1588-1679) que dizia 

que o valor não é absoluto, mas depende da necessidade de um juízo‖. Pois, o juízo 

é particular ao sujeito, eu decido o que deve ou não ser feito em determinado 

momento, por exemplo o espectador de bullying, se este não entender que deve 

denunciar esta ação a um adulto, o valor que esta posto na sociedade não se faz 

absoluto para este aluno. Ele precisa se fazer entender como sujeito que deve ter 

papel ativo, no meio que está inserido ou na escola. 

De La Taille (2006, p.26) fala que 

 

A convenção mais adotada para diferenciar o sentido de moral do de 
ética é reservar o primeiro conceito para o fenômeno social, e o 
segundo para a reflexão filosófica ou científica sobre ele.  

 

Explicando o entendimento do autor sobre a diferença entre ética e 

moral. De La Taille inda fala sobre o fenômeno a que ele se refere na citação acima. 

  

O fenômeno a que estou me referindo é o fato de todas as 
comunidades humanas serem regidas por um conjunto de regras de 
conduta, por proibições de vários tipos cuja transgressão acarreta 
sanções socialmente organizadas. (ibidem). 

 

Uma vez que os valores morais são criados pela sociedade, as 

sanções também são criadas por esta, para que assim, o ambiente sócio-moral siga 

colaborando para o bom andamento da sociedade de modo geral.  

O autor completa dizendo que ao ―trabalho de reflexão filosófica e 

científica costuma se dar o nome de ética‖ (ibidem). Mais a frente, trataremos de 

ética fora e dentro do contexto escolar. 
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3.5  MORAL NA SOCIEDADE 

 

 

Sociedade, homem e moral, estão relacionados desde os 

primórdios. Portanto, essa ―história‖ é longa. Sendo assim, para Goergen (2005, 

p.987), ―O sentido das coisas é a sua referência ao mundo dos valores que assim se 

inserem na história e são realizados pelos homens.‖ Portanto, o homem através de 

sua história, com o passar dos séculos e dos acontecimentos, de suas atividades, 

tem buscado uma postura ideal, perante o seu meio social. 

Ainda, encontramos regras que nos auxiliam neste convívio social. 

Indo ao encontro da afirmação de que sociedade, homem e moral estão 

relacionados, Araújo (2001, p.3), diz que ―O desenvolvimento da consciência lógica 

e moral é fruto de condições psicossociais presentes na interação do indivíduo com 

a sociedade e o mundo.‖ Portanto, o homem tem papel ativo na construção dos 

valores. 

Os valores ou os princípios sociais são determinados por grupos 

sociais que os estabelecem e os defendem. Ainda, em De La Taille (2006, p.26), é 

visto que ―Vale dizer que toda organização social humana tem uma moral‖. Entende-

se aqui como bom e mau, certo ou errado. Deste modo, para Goergen (2005, p.989), 

―Não existem valores absolutos; só existem aqueles que os homens reconhecem em 

determinadas circunstâncias‖.  

O que rodeia o homem é percebido em função do valor que este lhe 

atribui. Tem-se, portanto, duas vertentes se tratando do comportamento moral: de 

um lado o que privilegia o indivíduo e do outro lado o que privilegia a sociedade. 

Sendo assim, 

 

O utilitarismo, segundo o qual a boa regra moral é aquela cuja 
aplicação resulta no maior bem para a maioria das pessoas, ilustra 
bem a possível interdependência entre a reflexão sobre as normas 
de conduta e a busca da felicidade individual e/ou coletiva. (DE LA 
TAILLE, 2006, p.30). 

 

A sociedade é que imprimi os valores de acordo com o que ela 

mesma necessita, ou seja, valores consumistas ou não, entre outros, com isso quem 

decidirá atribuir mais ou menos valor moral a isso ou aquilo será o homem. Sendo 

assim, Goergen (2005, p.989) fala que os valores morais são ―[...] dignos de 
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servirem de orientação para as decisões e comportamentos éticos das pessoas que 

buscam uma vida digna, respeitosa e solidária numa sociedade justa e democrática‖. 

Sociedade esta tão desejada por nós, seres que vivem nesta e se relacionam 

diariamente com os outros. 

Complementando e indo ao encontro do que Goergen diz, De La 

Taille (2006, p.30) expõe que ―[...] falar em moral é falar em deveres, e falar em ética 

é falar em busca de uma ―vida boa‖, ou se quiserem, de uma vida que ―vale a pena 

ser vivida‖.  

O sujeito se depara diariamente com conflitos e estes o fazem criar e 

desenvolver um juízo moral em relação aos acontecimentos deparados por ele. Para 

Vinha (2000, p.94), ―O juízo moral desenvolve-se na medida em que as pessoas se 

confrontam com os problemas sociais e experienciam conflitos morais‖. 

Esse juízo moral passa por um desenvolvimento, que segundo De 

La Taille (2006, p.96), é detentor de ―três estágios: anomia, heteronomia e 

autonomia‖. Como definições básicas destes se têm ―A anomia, como seu nome o 

indica, corresponde à fase do desenvolvimento durante a qual a criança ainda não 

penetrou no universo moral‖ (ibidem). Já a heterominia, segundo De La Taille 

(2006), é o caminho que a criança irá percorrer quando ao ingressar nesse universo, 

em que ela compreende as regras e a legitimidade destas. E por fim, a fase final 

desta ingressão é a autonomia que se dá quando a criança torna-se moralmente 

autônoma, uma vez que ela julga e liberta-se das regras a partir de princípios. Nesta 

última fase exposta acima, o princípio de igualdade e de justiça se mostram muito 

fortes, já que na fase anterior, heterônoma, a moral é de obediência e respeito 

unilateral, ou seja, sem troca, uma via única, a criança obedecia a que lhe era 

mandado. Indo ao encontro de De La Taille, De Vries e Zan (1998, p.40), dizem de 

forma simplificada que ―a heteronomia é a regulação moral e intelectual por outros. A 

autonomia é a auto-regulagem moral e intelectual.‖ 

É importante o reconhecimento entre moral, ética e educação, na 

sociedade, nas famílias, nas escolas e na mídia. 
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3.5.1 Moral Heterônoma e Moral Autônoma 

 

 

Neste capítulo tratarei um pouco mais da diferença entre a moral 

heterônoma e da moral autônoma, já implícita nos capítulos anteriores. Sendo 

assim, uma expressão de De La Taille (2006, p.26), apresenta bem o que diferencia 

uma moral da outra. 

 

Aqui reencontramos uma possível oposição entre heteronomia e 
autonomia: para o heterônomo, assim como definido por Piaget, 
basta a obediência à autoridade, à tradição; para o autônomo, 
sempre segundo a definição piagetiana, é necessária a reflexão, a 
busca de princípios que expliquem e legitimem a moral. 

 

A heteronomia se faz presente através de uma fase da construção 

moral a qual o sujeito não pula, ou seja, não a deixa de vivenciá-la. É nesta fase que 

a criança tem seu primeiro contato com o universo moral, mas ainda não o concebe 

de forma autônoma e sim de forma dependente dos adultos que a cercam, seja no 

ambiente escolar ou em seu próprio convívio do lar.    

Na fase heterônoma a criança tem uma espécie de obediência cega 

ao professor e pode ser que na ausência deste, em determinado momento da aula, 

que o aluno não saberá como proceder, pois não tem a presença de uma figura que 

lhe diga o que fazer.   

Se tratando da moral autônoma, temos alguns autores que a citam 

em especial, por entenderem que ela é o melhor caminho para o sujeito entender-se 

como ativo perante a sociedade, principalmente dentro da escola. Segundo Vinha e 

Tognetta (2009, p.527), ―O desenvolvimento da autonomia e de relações mais 

justas, respeitosas e solidárias são algumas das metas encontradas na maioria dos 

projetos pedagógicos das instituições escolares‖. O docente deve auxiliar o aluno no 

entendimento de que ele deve respeitar não somente ele por representar ali em sala 

uma autoridade, mas também seus pares, ou seja, seus colegas.  

Já para Araújo (2001, p.3) 

 
A autonomia moral pressupõe essa capacidade racional do sujeito 
compreender as contradições em seu pensamento, em poder 
comparar suas idéias e valores às de outras pessoas, estabelecendo 
critérios de justiça e igualdade que muitas vezes o levarão a se 
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contrapor à autoridade e às tradições da sociedade para decidir entre 
o certo e o errado. 

 

A autonomia do sujeito se faz presente quando este constrói a 

capacidade de discernir as diferenças entre os valores individuais e valores morais. 

Vinha e Tognetta (2009, p.4 e 5), citam que 

 

É importante não confundir autonomia com individualismo ou 
liberdade para fazer o que bem entende, pois na autonomia é preciso 
coordenar os diferentes fatores relevantes para decidir agir da melhor 
maneira para todos os envolvidos, levando em consideração ao 
tomar decisões o princípio da equidade, ou seja, as diferenças, os 
direitos, os sentimentos, as perspectivas de si e as dos outros. 

 

Deste modo, a perspectiva do outro deverá sempre ser levada em 

consideração na hora da tomada de decisões, entre outros, uma vez que o sujeito 

vive em sociedade. Portanto, o estágio de autonomia moral, se dá quando o sujeito 

compreende e compara, através de reflexão, suas idéias e valores com as das 

outras pessoas, estabelecendo critérios de justiça e igualdade, certo e o errado ou 

bom e mau.   

 

 

3.6  MORAL NA ESCOLA 

 

 

A educação moral da criança também se faz dentro das escolas, 

pois está é realizada na relação entre os sujeitos, na interação social, uma 

característica encontrada dentro do ambiente escolar. ―A escola deve assumir a sua 

responsabilidade na formação da consciência moral dos jovens [...]‖. (VEIGA 1999, 

p.9).  

Se tratando das crianças, estas constroem seu senso de moral a 

partir de experiências de sua vida cotidiana. Assim, sofrendo influencia da família, da 

mídia, das escolas, dos parques, entre outros. De Vries e Zan (1998, p.40) expõe 

que ―As crianças pequenas podem ser descritas como realistas morais, porque seus 

julgamentos sobre certo e errado, bom e mau, estão baseados naquilo que lhes é 

observável ou ‗real‘‖. As autoras ainda apresentam que  
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Em primeiro lugar, as crianças pequenas vêem as regras morais (e 
também outras regras) como imposições arbitrárias dos adultos. As 
regras morais parecem arbitrárias, quando as crianças não 
conseguem compreender suas razões. Isso resulta da limitação 
intelectual da criança pequena, incapaz de pensar além da 
‗superfície observável‘ dos eventos. Por exemplo, intenções e 
sentimentos não podem ser diretamente observados. (ibidem). 

 

Esta visão que as crianças tem das regras em seus primeiros 

contatos com estas, observa-se a obediência cega, muitas vezes até pela ação do 

professor que a puni se não as obedecer, por exemplo, ficar sem ir a aula de 

Educação Física, ou por não oportunizar a elas que participem na elaboração 

destas. Essa incapacidade de pensar além pode ser além da obediência cega por 

medo de punição, um exemplo claro de situação contrária a autonomia, ou seja, não 

lhes é proporcionado o conflito cognitivo, portanto, ela não faz relações que a 

ajudam a compreender algumas situações, no caso aqui exposto o do entendimento 

das regras. 

A formação moral da criança não se dá apenas na escola, partindo 

da proposição de que ela teve toda uma convivência com o meio, sendo anterior a 

escola ou durante o período desta. Sendo assim, ―[...] a educação moral é essencial 

no processo completo da formação humana‖. (PUIG 1996, p.24).  

De La Taille (2006, p.73 e 74), apresenta uma explicação de como 

funciona o entendimento de moral para o adulto e para a criança, passando por 

algumas fases. 

 

Por exemplo, a moral pode afirmar que a vida é um valor, derivar o 
princípio segundo o qual a vida deve ser respeitada, e ditar regras 
como ―não matar‖, ―não ferir‖, ―promover o bem-estar‖. Do ponto de 
vista lógico, a seqüência argumentativa segue o caminho que parte 
dos valores e chega às regras prescritivas, passando pelos 
princípios. Todavia, do ponto de vista da aprendizagem moral por 
parte das crianças, o caminho é inverso: o primeiro contato com a 
moral, e o mais concreto, dá-se por meio das regras, sendo os 
princípios que as inspiram e os valores que lhes dão fundamento, de 
assimilação posterior. 

 

O educador, que tem como intenção favorecer a aquisição da 

autonomia moral de seu aluno, deve necessariamente trabalhar o desenvolvimento 

da inteligência de seus alunos, com inquietações que os levem a refletir 

constantemente sobre o conhecimento adquirido na escola. 
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Salin Gonçalves (2004, p.73) afirma que  

 

A escola é uma das instituições responsáveis pela formação dos 
indivíduos e sua existência fundamenta-se, sobretudo, na 
necessidade de transmitir às gerações mais novas, conhecimentos, 
crenças e valores [...].  

 

Portanto, o ambiente escolar apresenta diversas funções além 

daquelas já conhecidas por nós, ensinar conhecimentos científicos, entre outros. 

Para que assim, como já mencionado acima, o aluno chegue a uma formação 

humana e não apenas didática. A autora ainda completa dizendo 

 

Embora ela não seja o único espaço que atua significativamente na 
formação da identidade, não há duvidas de que a escola é o espaço 
por excelência onde o indivíduo teria possibilidades de vivenciar de 
modo intencional e sistemático formas construtivas de interação 
social, adquirindo saberes éticos que lhe propiciem as condições 
para o exercício da cidadania. (ibidem).   

 

Isto se justifica porque a escola é um ambiente em que além da 

criança passar parte de seu dia ela também irá conviver com diferentes e diversos 

colegas. Por este motivo que se deve haver uma sistematização dos conteúdos e 

pesquisa precedente do professor, já que esta é uma das condições mínimas a um 

educador, conhecer o conteúdo o qual ensina em sala de aula.  

Araújo (2001, p.3), justifica o porquê de a escola ser um ambiente 

possível para se tratar da moral. 

 

A escola insere-se nessa discussão por ser um local privilegiado para 
a criança conviver com sujeitos da mesma faixa etária, com quem 
possa manter relações em que não estejam presentes prestígio e/ou 
autoridade, condição essencial para a cooperação (sem negar que 
também ocorrem relações de coação entre crianças). (ibidem). 

 

Ambiente este rico em conhecimento e experiências, os quais 

devem ser compartilhados e por isso a escola se torna um ambiente excepcional e 

insubstituível para as crianças. Crianças estas que passam por fases, o 

egocentrismo, por exemplo, mas isto não compromete o aprendizado destas, uma 

vez que o docente através de seus saberes não impõe a estas crianças atividades 

nas quais é passado por cima de suas particularidades presentes nesta etapa de 
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sua vida, transgredindo o que elas entendem por seu mundo, por exemplo. Mais a 

frente trataremos da cooperação e de atividades que envolvem esta particularidade. 

O autor ainda se tratando do ambiente escolar, complementa 

dizendo que: 

 

Nessa perspectiva, as condições ideais para a criança libertar-se do 
egocentrismo, da submissão cega e do respeito unilateral para com 
os mais velhos, dependem de relações democráticas baseadas na 
cooperação, no respeito mútuo e na reciprocidade que estabelecem 
entre si crianças e adultos. (ibidem). 

 

Um dos fatores que favorecem essas trocas sociais por 

reciprocidade são as atividades grupais, que produzem a cooperação, sejam estas 

em sala de aula ou fora dela, nas quadras, por exemplo. Essas atividades de 

cooperação no ambiente escolar, vão desde a limpeza da sala até a organização e 

condução do material a ser utilizado na aula de Educação Física, por exemplo.  

Cortella e De La Taille (2009, p.107), apontam a importância da 

escola trabalhar ―a moral (deveres, civilidade, regras) e a ética‖, pois a escola é um 

―lugar de repercussão, ou melhor, espaço de reflexão sobre essa questão da vida 

que se quer viver, porque é essa falta de resposta que, no fundo, leva à incivilidade 

e à violência, entre outras coisas‖ (ibidem). Neste trecho temos um dos pontos 

chave de nosso estudo, o porquê da moral, da ética, da moralidade, serem tratadas 

na escola e o que a violência escolar, neste caso o bullying, tem a ver com tudo 

isso? Mais a frente tentaremos responder esta pergunta.   

Em Araújo (2001, p.3), se encontra a importância da criança fazer 

parte do ambiente escolar e da moral autônoma fazer parte deste. 

 

Em minha opinião, se a criança conviver num "ambiente cooperativo" 
e democrático, que solicite trocas sociais por reciprocidade, no qual 
seja respeitada pelo adulto e participe ativamente dos processos de 
tomada de decisões, por hipótese, ela tenderá a desenvolver a 
autonomia moral e intelectual e poderá atingir níveis de moralidade 
mais autônomos. (ibidem). 

 

Em relação às regras e os limites fazerem parte do contexto escolar, 

e da importância destas, uma vez que se necessita manter uma ordem para que o 

processo educacional não seja prejudicado ou tão pouco os alunos de diferentes 

contextos possam se ―atacar‖, seja de forma verbal ou física, causando deste modo, 
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um ambiente violento. Vinha (1999, p.2) fala da justificativa destas se fazerem 

presentes no contexto escolar. 

 
Para estabelecer os limites em sala de aula (ou na escola), o 
educador vale-se das regras, que visam contribuir para a 
organização do ambiente de trabalho, promover a justiça, fomentar a 
responsabilidade por aquilo que ocorre na classe e o 
comprometimento de todos com os procedimentos e decisões 
referentes à sala de aula. (ibidem). 

 

Porém, estas regras não podem passar por cima das regras 

intrínsecas a criança, ou seja, a criança em sua fase egocêntrica, não conseguirá 

descentrar-se de forma a compartilhar um brinquedo de sua preferência ou passar a 

bola num jogo de futebol. Sendo assim, as regras devem ir ao encontro a idade dos 

alunos daquela determinada classe que o docente trabalha, uma vez que a fase 

egocêntrica da criança existe e deve permanecer até seus 8, 9 anos de idade, assim 

se os alunos se encontram na faixa etária em que o egocentrismo impera, o docente 

deve delinear estratégias de ensino diversificadas das quais os alunos não 

encontram se encontram mais ou que o egocentrismo está se enfraquecendo. 

Conforme Piaget (1978 apud Araújo 2001, p.3) 

 
[...] o que permite o surgimento das relações de cooperação é o 
enfraquecimento do egocentrismo infantil e a convivência cada vez 
maior com crianças da mesma idade, porque isso propicia que as 
trocas sociais e cognitivas ocorram de forma cada vez mais intensa. 
A construção dos instrumentos lógicos ocorre quando o sujeito 
coloca em reciprocidade seus pontos de vista, adquirindo a 
possibilidade de considerar o ponto de vista dos outros. 

 

Troca esta citada por Piaget que ocorre de forma efetiva na escola, 

mais precisamente nas salas de aula, em que crianças da mesma idade convivem 

diariamente até seis vezes por semana. Levando em consideração o que foi dito 

anteriormente, este enfraquecimento do egocentrismo, fase existente na vida de 

uma criança, permite ao professor, diversificar sua aula, podendo assim incentivar 

os alunos a realizarem trocas, para que assim evoluam e exerçam a cooperação de 

forma cada vez maior. 
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3.7  ÉTICA  

 

 

A terminologia ética já foi conceituada anteriormente, no capítulo 

sobre conceito de moral, para podermos explicar e falar sobre esta.     

Além de estar presente na sociedade, ética se faz presente dentro 

das escolas em forma de documento. Portanto, o tema ética aparece nos 

Parâmetros Curriculares Nacionais dentro dos Temas Transversais. Estes, por sua 

vez, apontam o que se deve ser tratado dentro das escolas, em nível nacional, em 

caráter de urgência, isto é, são temas importantes que devem estar presentes no 

cotidiano escolar. Além de ética, saúde, meio ambiente, pluralidade cultural, 

orientação sexual, trabalho e consumo também são tratados dentro dos Temas 

Transversais. 

Em Cortella e De La Taille (2009, p.105), encontra-se alguns 

comentários em forma de diálogo entre os dois autores, se tratando da ética como 

tema transversal, assim como se é encontrado nos documentos oficiais citados 

acima. Eles defendem que a ética não deva ser um tema transversal, continuado e 

sim ―conteúdo curricular que deve estar presente no bojo do projeto pedagógico da 

escola‖. Os autores ainda completam dizendo,  

 
[...] isso significa que a escola, para mim, tem o dever moral de 
tematizar a ética e os valores no conjunto das disciplinas. E isso 
deve ocorrer no âmbito institucional, e não ser entendido como tarefa 
de cada professor separadamente. (ibidem).  

 

 Como já mencionado anteriormente, a temática ética se faz 

presente nos documentos Parâmetros Curriculares Nacionais (1998) dentro dos 

Temas Transversais. No documento citado acima, no terceiro e quarto ciclos do 

ensino fundamental introdução, temos a apresentação do que esta temática aborda 

e o que ela deverá tratar dentro da escola.  

 

A questão central das preocupações éticas é a análise dos diversos 
valores presentes na sociedade, a problematização dos conflitos 
existentes nas relações humanas quando ambas as partes não dão 
conta de responder questões complexas que envolvem a moral e a 
afirmação de princípios que organizam as condutas dos sujeitos 
sociais. Na escola, o tema ética se encontra nas relações entre os 
agentes que constituem essa instituição, alunos, professores e pais, 
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e também nos currículos, uma vez que o conhecimento não é neutro 
nem impermeável a valores de todo tipo. 
A proposta dos Parâmetros Curriculares Nacionais é que a ética — 
expressa na construção dos princípios de respeito mútuo, justiça, 
diálogo e solidariedade — seja uma reflexão sobre as diversas 
atuações humanas e que a escola considere o convívio escolar como 
base para sua aprendizagem, não havendo descompasso entre ―o 
que diz‖ e ―o que faz‖. Partindo dessa perspectiva, o tema transversal 
Ética traz a proposta de que a escola realize um trabalho que 
possibilite o desenvolvimento da autonomia moral, o qual depende 
mais de experiências de vida favoráveis do que de discursos e 
repressão. No convívio escolar, o aluno pode aprender a resolver 
conflitos em situações de diálogo, pode aprender a ser solidário ao 
ajudar e ao ser ajudado, pode aprender a ser democrático quando 
tem oportunidade de dizer o que pensa, submeter suas idéias ao 
juízo dos demais e saber ouvir as idéias dos outros. (BRASIL 1998, 
p.66). 

 

Portanto, o documento oficial Nacional que norteia as escolas, na 

busca pelo êxito na formação de sujeitos autônomos, críticos, ativos na sociedade, 

vai ao encontro com as falas dos autores citados neste estudo, com relação ao 

desenvolvimento da autonomia moral, na reflexão sobre suas ações de forma a ser 

justo e respeitoso para com seus colegas e professores, isto é, na relação 

interpessoal ocorrida dentro das escolas. 

Já se tratando das aulas de Educação Física em específico, a 

temática ética também se faz presente no documento Parâmetros Curriculares 

Nacionais de Educação Física (1998), terceiro e quarto ciclos do ensino 

fundamental. Sendo assim, este trata da ética em específico na disciplina Educação 

Física.  

    

O desenvolvimento moral do indivíduo, que resulta das relações 
entre a afetividade e a racionalidade, encontra no universo da cultura 
corporal um contexto bastante peculiar, no qual a intensidade e a 
qualidade dos estados afetivos experimentados corporalmente nas 
práticas da cultura de movimento literalmente afetam as atitudes e 
decisões racionais. (BRASIL 1998, p.34). 

 

Se tratando da Educação Física e entendendo que esta disciplina 

proporciona ao aluno uma relação direta mais intensa com seus sentimentos, 

alegria, irritação, medo, insegurança, entre outros, tudo isto dentro das regras e dos 

limites presentes não somente nesta disciplina, tem por sua vez a chance de 

propiciar ao aluno diversos momentos de relações dentro das atividades 

cooperativas em suas aulas. Com isso, 
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[...] o caráter ético do indivíduo se explicita para si mesmo e para o 
outro por meio de suas atitudes, permitindo a tomada de consciência 
e a reflexão sobre esses valores mais íntimos. 
O que se quer ressaltar é a possibilidade de construir formas 
operacionais de praticar e refletir sobre esses valores, a partir da 
constatação de que apenas a prática das atividades e o discurso 
verbal do professor resultam insuficientes na sua transmissão e 
incorporação pelo estudante. 
O respeito mútuo, a justiça, a dignidade e a solidariedade podem, 
portanto, ser exercidos dentro de contextos significativos, 
estabelecidos em muitos casos de maneira autônoma pelos próprios 
participantes. E podem, para além de valores éticos tomados como 
referência de conduta e relacionamento, tornar-se procedimentos 
concretos a serem exercidos e cultivados nas práticas da cultura 
corporal. (BRASIL 1998, p.34 e 35). 

 

Sendo assim, as aulas de Educação Física mostram-se ótimas 

oportunidades em que o professor se utilizará de atividades para manifestar no 

aluno o exercício do respeito mútuo, da reciprocidade, da cooperação, e ainda, um 

ótimo ambiente também para o aluno aprender a lidar com possíveis frustrações 

advindas de jogos perdidos, por exemplo. Deste modo, o professor desta disciplina 

em específico fará com que seu aluno exerça a atividade de lidar com seus 

sentimentos. ―O papel do professor é, também, o de encorajar a cooperação entre 

crianças, promovendo sua construção do equilíbrio emocional e capacidade de 

enfrentamento, entendimento e valores morais.‖ (DE VRIES E ZAN 1998, p.87). Mais 

uma vez, as aulas de Educação Física se mostram ótimos ambientes para ocorrer 

esta construção do equilíbrio emocional, por exemplo, numa partida de futebol, em 

que o docente tem o papel de arbitro e provoca em seus alunos momentos de 

extrema felicidade ou nervosismo. 

 

 

3.8  CONSTRUÇÃO DA MORALIDADE 

 

 

Entendendo que a moralidade é particular a cada sujeito, isto é, 

pode se diferenciar de pessoa para pessoa, de região para região e de cultura para 

cultura. Desta forma, apresentando-se de maneira contrária do que se entende por 

moral, coletivo, sociedade, como já visto em capítulos anteriores, iremos agora 
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discorrer alguns conceitos e entendimentos de diferentes autores sobre a 

moralidade.  

Vinha (2000, p.38) cita que ―Para Piaget, o mais importante não é 

possuir esse ou aquele valor moral, mas sim, o motivo pelo qual aceitamos ou 

seguimos esses valores‖. Uma das particularidades da moralidade já fica expressa 

nesta citação, os valores que ―eu‖ sigo, de acordo com o meu entendimento, a 

minha concepção. 

Os processos de construção da moralidade e estruturas cognitivas 

ocorrem da mesma forma, isto é, desenvolvem-se pelas trocas constituídas entre o 

homem e o meio. Assim, o desenvolvimento desta depende de trocas com o outro, e 

um ambiente de forte relacionamento social, além do lar de cada um, é a escola, 

foco de nosso estudo. Ainda, sobre o relacionamento que o sujeito constrói dentro e 

fora da escola, Vinha e Tognetta (2009, p.5) expõem que, 

 

Diversos estudos têm confirmado que o desenvolvimento moral está 
relacionado à qualidade das relações que se apresentam nos 
ambientes sociais nos quais a criança interage e, obviamente, essas 
relações não ocorrem apenas na família.  

 

Portanto, o professor tem papel significativo no auxílio à construção 

da moralidade de seus alunos, uma vez que estes estão presentes durante um ou 

mais períodos em sala de aula, portanto na escola. Assim, os pais não estão 

sozinhos nesta tarefa. Segundo Vinha e Tognetta (2009, p.3), 

 

Será durante a convivência diária, desde pequena, com o adulto, 
com seus pares, com as situações escolares, com os problemas com 
os quais se defronta, e também experimentando, agindo, que a 
criança irá construir seus valores, princípios e normas. 

 

Por isso, além do conhecimento sistematizado, científico que o aluno 

irá se deparar dentro da sala de aula, este irá também se deparar com outras 

aprendizagens significativas para sua vida.  

Com isso, o professor se faz peça importante neste processo, 

apresentando papel significativo na construção da moralidade do aluno. 

Vinha (2000, p.29), apresenta uma possível compreensão do 

docente sobre valores. 
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[...] muitos professores consideram que os valores morais são 
ensinados, por isso, acreditam que estão beneficiando a formação de 
‗pessoas boas e honestas‘ ao dar a lição de moral da história de 
literatura infantil, ao criticar, ao julgar, dar sermões, etc.  

 

Quando o aluno é colocado em conflito cognitivo e moral, há um 

desenvolvimento da moralidade, seja este em pares ou individualmente. Se tratando 

do conflito interpessoal, De Vries e Zan (1998, p.91), dizem que ―[...] pode levar à 

motivação para pensar sobre como proceder como uma questão que dá margem a 

diferentes opiniões‖. Pois, entendemos que estas sejam ótimas oportunidades para 

se trabalhar dentro da sala de aula, valores e regras dentro das relações entre 

iguais. Ainda, o professor terá o papel de mediador destes conflitos, não 

proporcionando repostas prontas, colocando a racionalidade de seus alunos a carga 

total, isto é, fazendo-os refletir continuamente, lembrando que a moralidade se faz 

presente nesta ação. Conforme Piaget (1975/1985 apud De Vries e Zan, 1998, 

p.91),  

 

Ele serve para motivar a reorganização do conhecimento em formas 
mais adequadas. Piaget (1975/1985) afirmou que o conflito é o fator 
mais influente na aquisição de novas estruturas de conhecimento. Os 
conflitos podem, portanto, ser vistos como uma fonte de progresso 
no desenvolvimento.  

  

O professor, que representa o papel do adulto dentro da escola, 

deve ter uma ação coerente nos diversos momentos que ocorrem dentro de sua 

aula, isto é, o professor não deve ser uma pessoa mentirosa, entre outras coisas 

que vão ao contrário do que ele ensina a seus alunos. Assim, o professor deve ser 

um ponto de referência para seus alunos, no seu agir cotidianamente.  

As regras dentro da sala de aula, com o professor devem ser 

consentidas, uma vez que as regras da sociedade muitas vezes são impostas, 

tornando assim difícil a compreensão da criança. Desta forma, algumas regras são 

aceitas porque tem que ser aceitas, não levando a criança nem se quer a 

compreensão desta. Conforme Vinha e Tognetta (2009, p.4) 

 

É comum nas situações em que a criança mente, agride, furta, 
desrespeita, não compartilha algo ou é mal educada, que o adulto 
ensine-a a importância de não cometer tais atos. A questão é como o 
adulto o faz, pois este processo irá interferir nas razões pelas quais 
as normas serão legitimadas.  
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Sendo assim, dentro do ambiente escolar o professor deve exercer 

um papel diferenciado do da sociedade, não impondo regras autoritárias e somente 

as colocando sem explicar o porquê de elas existirem, fazendo com que os alunos 

somente a obedeçam de forma cega, uma situação de heteronomia. E, de acordo 

com Vinha (1999, p.2) ―As regras, em qualquer situação, têm que preservar e 

propiciar ao sujeito o respeito por si próprio e pelo outro‖.  

O docente deve ter um papel de professor mediador de conflitos, 

deve ainda, apresentar sugestões, caso os alunos não o façam, permitir que eles 

rejeitem as soluções propostas e incentivá-los a reflexão para sugestão destas, 

ainda, valorizar o acordo mútuo, uma vez que o docente quer proporcionar aos 

alunos um ambiente justo e cooperativo. Em relação as regras, elas se fazem 

necessárias no ambiente escolar, para as crianças entenderem, dentro de sua fase 

heterônoma, o que pode e o que não pode ser feito. Vinha (1999, p.1) diz que ―Os 

educadores precisam saber que um único gesto, um limite colocado de maneira 

adequada e pequenas frustrações, não traumatiza‖. Sendo assim, as crianças, 

deverão entender que a escola se trata de um ambiente sócio-moral que a auxilia 

como indivíduo nas relações sociais e que os limites são positivos no auxilio destas 

relações. 

Já que a moralidade é algo particular ao sujeito, variável de região 

para região, a escola se trata de um local onde haverá ―um choque de moralidade‖ 

muito grande, pois lá se encontram pessoas de diversos locais dentro de uma 

mesma cultura. Sendo assim, o papel do professor de garantir um local de respeito 

mútuo, onde os alunos se relacionaram de forma respeitosa uns com os outros, com 

seus professores e com os demais integrantes deste corpo docente. Porém, ainda 

se tratando do que pode ocorrer dentro de um ambiente escolar que apresenta 

diversas variações de moralidade, De La Taille (2006, p.76) fala que  

 

A outra idéia perigosa [...] é aquela segundo a qual bastaria conhecer 
o outro para respeitá-lo. [...] conhecer culturas diferentes certamente 
fornece uma chance de aceitar e respeitar diferenças, mas não o 
garante. 

 

Essa não garantia se dá com o choque que ocorre dentro do 

ambiente escolar, como já dito anteriormente este é muito grande, pois somente 
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com atitudes de se colocar no lugar do outro se auxiliará o aluno na busca de um 

respeito recíproco. Assim sendo, o conhecimento das culturas, do que o outro está 

passando naquele momento de violência, não garante esta atmosfera de respeito, 

que deve ser a escola, sala de aula ou quadra poliesportiva.  

 

 

3.9  MORALIDADE NAS AULAS DE EDUCAÇÃO FÍSICA 

 

 

As aulas de Educação Física, assim como as outras disciplinas 

existentes no componente curricular de uma escola, também são ambientes 

possíveis de construção da moralidade do aluno. Como dito no capítulo anterior, 

com o auxílio do professor. 

O aluno nas aulas de Educação Física, durante toda sua trajetória 

escolar, deve passar por todos os processos citados anteriormente neste estudo: 

anomia, heteronomia, pela aceitação das regras, legitimação destas e autonomia.  

As aulas de Educação Física são ótimos ambientes para se 

trabalhar com atividades grupais ou atividades de cooperação, dito na sessão 2.4. 

deste. Mas estas atividades vão muito além de um simples jogo de ―Pique bandeira‖ 

ou de um ―Pega-pega corrente‖, atividades de cooperação, em que todos se ajudam 

para um objetivo maior, no caso do ―Pique bandeira‖, capturar a bandeira da equipe 

adversária e no caso do ―Pega-pega corrente‖, todos os já pegos devem correr de 

mãos dadas, para o mesmo lado pra poder pegar o aluno que ainda está livre. Estas 

são exemplos de atividades de cooperação, porém se trabalhadas com fim nelas 

mesmas, morrerão ali, ou seja, os alunos desenvolverão estas atividades sem refletir 

o que elas podem ser além de simples atividades de uma aula de Educação Física. 

Nas atividades de cooperação o professor não terá um papel de 

autoridade, superioridade, detentor do conhecimento. Nestas o docente, assim como 

seus alunos, será um componente do processo educacional, estabelecendo assim 

trocas com seus alunos, isto é, uma relação horizontal e não vertical em que o 

professor se faz presente no processo educacional acima de seus alunos, havendo 

portanto, uma situação de via dupla, em que todos se favorecem da situação de 

ensino.     
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Nestas aulas o aluno deve ter momentos que o faça refletir para 

chegar ao entendimento de que a regra é necessária, e que ele pode participar da 

elaboração destas ou até mesmo modificá-las se necessário. Claro que com o 

subsídio dos demais colegas e do docente. Mas isto quando o aluno já passou da 

fase heterônoma, pois segundo De Vries e Zan (1998, p.55) 

 
Na opinião de Piaget, seguir regras de outros por meio de uma 
moralidade de obediência jamais levará à espécie de reflexão 
necessária para o compromisso com princípios internos ou 
autônomos de julgamento moral. 

 

Nesta fase de obediência as regras impostas pelos adultos, o aluno 

não as reflete e muito menos as sugeri, ele somente as obedece de forma cega.  

Vinha (1999, p.6) fala de um dos papéis do professor de Educação 

Física, ―Procurar lembrar sempre que a maioria dos problemas de uma classe 

pertencem ao grupo e não somente ao professor, portanto não cabe apenas ao 

docente querer resolvê-lo‖. Portanto, incentivar os alunos a participarem ativamente 

na busca por soluções a problemas aparecidos durante as aulas. Ainda, como papel 

do docente ela diz que: 

 

O professor deve observar se as crianças realmente estão 
participando da elaboração das regras, se discutem, dão opiniões, 
exemplificam. Muitas vezes, constata-se que apenas alguns alunos 
participam e o restante da classe permanece em silêncio. (ibidem). 

 

Nas atividades de grupo e conseqüentemente cooperação, o 

professor deve promover situações em que o aluno se coloque no lugar de seu 

colega, para propiciar o entendimento do sentimento pelo que o outro esteja 

passando, seja num momento de alegria, de tristeza ou de dúvida. Além disso, 

nestas atividades a cooperação fará com que o aluno transforme seu pensamento, 

de acordo com Araújo, e se tratando de problemas que envolvem violência esta 

perspectiva pode auxiliar no combate do bullying, por exemplo. Aqui se faz presente 

a intelectualidade do aluno, seu desenvolvimento cognitivo se demonstrará um 

assistente neste processo. 

Segundo De Vries e Zan (1998, p.40) ―O raciocínio sobre as 

intenções e sentimentos de outras apenas quando o progresso intelectual geral das 

crianças permite-lhes descentrar-se e assumir a perspectiva do outro‖. Um exemplo 
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para melhor exemplificar o que quero dizer, é numa situação que pode ocorrer a 

qualquer momento nas aulas de Educação Física em que os alunos se agarram ou 

brigam, o professor deverá intervir de forma a levar estes alunos envolvidos nesta 

ação a se colocar no lugar do outro.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O presente estudo buscou responder a seguinte questão: como o 

professor de Educação Física pode proceder em suas aulas para contribuir na 

construção da moralidade de seus alunos e assim combater o bullying?  

O bullying são violências recorrentes no ambiente escolar, isto é, 

ocorre entre pares e de forma repetida. Faz parte desta ação o agressor que 

normalmente se trata de um aluno que apresenta aversão as normas, manifestações 

de desrespeito com seus colegas e ainda exerce um poder de liderança sobre os 

demais alunos. Já as vítimas se caracterizam por serem alunos frágeis, seja nas 

manifestações físicas durante a aula de Educação Física, assim como sentimentais 

ou inquietações como hiperatividade. Esta possível vítima de bullying ainda, pode se 

tornar um agressor desta violência, através da reprodução dos maus tratos sofridos 

por ele. Por fim, temos o personagem espectador, aquele que assiste a ação 

violenta e pode ou não agir em prol da vítima denunciando a violência para um 

adulto. Este pode ser o incentivador desta violência escolar, uma vez que o agressor 

age para obter o prestígio frente aos demais colegas. 

Para podermos entender um pouco sobre como ocorre a construção 

da moralidade no aluno, e de que modo esta irá influenciar positivamente na 

prevenção deste fenômeno violento no âmbito escolar, necessitamos de um 

entendimento prévio de como se da a moral no sujeito. 

A moral é construída por uma cultura existente dentro de uma 

sociedade, de tal modo que esta pode variar de região para região, no entanto seus 

valores e princípios podem privilegiar o indivíduo somente ou a sociedade como num 

todo.  

Já o juízo moral do sujeito, desenvolvido através dos conflitos 

vivenciados por este apresenta três fases, deste modo o aluno passa por tais fases 

na busca se tornar um sujeito autônomo, no ambiente escolar e no meio em que 

está inserido. As fases citadas são: a anomia, heteronomia e por fim a autônoma em 

que este aluno consegue julgar e compreender a necessidade das regras, que antes 

eram desconhecidas e posteriormente obedecidas por medo ou imposição.  

A moralidade é um conceito particular ao indivíduo e é 

diferentemente da moral que é social, esta altera-se de indivíduo para indivíduo, 
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portanto, o que pode ser bom para uma pessoa, pode não ser para outra, por mais 

que estes dois sujeitos vivam na mesma cultura. O professor tem papel importante 

na construção da moralidade de seu aluno, uma vez que este passa parte de seu dia 

na escola. A escola, além de ter a finalidade de formar pessoas críticas capazes de 

viver em sociedade e exercer a cidadania, tem em seu papel auxiliar os alunos na 

construção de sua moralidade, para entender as regras, participar de sua 

elaboração e cumprir com o estipulado, para assim contribuir com a fluidez da aula, 

por exemplo. 

Sendo assim, nas aulas de Educação Física o professor deve 

favorecer no desenvolvimento de moralidade em seu aluno, o colocando 

constantemente em conflito cognitivo e moral, para que assim ele se torne um aluno 

transformador do meio em que está inserido. 

No que diz respeito a Educação Física o professor através de sua 

ação pedagógica, pode interferir no fenômeno bullying, de forma a prevenir que esta 

ação violenta não ocorra em suas aulas, nem no restante do ambiente escolar e não 

simplesmente tratá-la, deste modo, aceitando que esta existe. Assim, para combater 

esta se o professor não deve aceitá-lo como um fenômeno social presente nas 

escolas. O docente deve transformar esta realidade, através de suas ações, fazendo 

com que seu aluno se coloque no lugar do outro, considerando a perspectiva do 

outro.  Já faz parte do contexto escolar, portanto, devo aceitá-la e somente tentar 

combatê-la de minhas aulas.  

Portanto, a prevenção desta violência no âmbito escolar se faz muito 

importante nas aulas de Educação Física por meio da ação do docente se poderá 

auxiliar na construção da moralidade de seu aluno possibilitando que este se 

coloque no lugar de seu colega e entenda o que ele passaria no momento em que 

fosse uma vítima de bullying. Por isso se faz importante o docente conhecer o 

contexto de seu aluno para agir nele e, portanto, favorecer e estes um ambiente de 

construção, moral, ética, cognitiva, afetiva, justa, onde o respeito pelo outro 

prevalecerá.    
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